
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIANÓPOLIS 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ 13.654.413/0001-31 

7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco 

por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após 

a comunicação automática para tanto. 

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 

serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de 

disputa aberto e fechado. 

7.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 32, § 22, da Lei n2

8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.26.1 no país; 

7.26.2 por empresas brasileiras; 

7.26.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.26.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances 
empatados. 

7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 
em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, envie a proposta readequada 

ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 72 e no § 92 do art. 26 do Decreto n.2 10.024/2019. 

8.2 Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos 
dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele 
renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3 O pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Secretaria Requisitante ou, ainda, de pessoas 

físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão. 

8.4 Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 
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8.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo 

apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, 

a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.7 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no 

sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante, antes de findo o prazo. 

8.7.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do 

material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo 

de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta-, 

8.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.9 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "char a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.100 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, 
com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.10.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.10.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.11 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, 
e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC n2 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste 
Edital. 

9 DA HABILITAÇÃO 

9.1 Os documentos necessários à habilitação, conforme relação abaixo, deverão, preferencialmente, apresentar índice 
relacionando-os e informando as folhas em que se encontram. 

9.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.1.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual podendo ser substituído por certidão simplificada, expedida pela 
Junta Comercial da sede da licitante, acompanhado dos documentos dos seus administradores e respectivas alterações; 

9.1.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição dos seus administradores e 
respectivas alterações, se houver, podendo ser substituídos por certidão simplificada expedida pela Junta Comercial da sede 
da licitante; 

9.1.1.3 Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício, podendo ser substituído por certidão expedida pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas; 

9.1.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

9.1.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

Praça Municipal, n° 10— Centro — Baianápolis — Bahia. 
Fone /fax: 77— 3617-2116 

Página 6 de 26 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIANÓPOLIS 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ 13.654.413/0001-31 

9.1.2.1 Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ. 

9.1.2.2 Prova de Regularidade com a Dívida Ativa da União e Seguridade Social; mediante apresentação de Certidão 

Conjunta de Negativa de Débitos, relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União e Seguridade Social (INSS); 

9.1.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual e Municipal da sede do licitante; 

9.1.2.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação de 

Certificado de Regularidade da Situação/CRF. 

9.1.2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

(Lei 12.440/11). 

9.1.2.6 A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões 
negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas. 

9.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.1.3.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o 
caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na 
própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação; 

9.1.3.2 Caso o licitante se encontre em Recuperação Judicial, poderá o Pregoeiro abrir diligência para a confirmação da 
habilitação legal. 

9.1.3.3 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

9.1.3.4 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

9.1.3.5 A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma: 

9.1.3.6 No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial e demonstrações contábeis, publicados no 
Diário Oficial do Estado/ Distrito Federal ou, se houver, do Município da sede da empresa; 

9.1.3.7 No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das páginas do Livro Diário, contendo Termo de 
Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Termo de Encerramento, com o respectivo registro na Junta 
Comercial e, no caso de sociedades simples (cooperativas), no cartório competente. 

9.1.3.8 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

9.1.3.9 A comprovação da boa situação Econômico-Financeira da empresa será avaliada pelos seguintes índices, apurados com 
base no balanço apresentado, os quais deverão vir com os respectivos valores inseridos nas fórmulas abaixo, conforme 
estabelecido no Art. 31, da Lei N° 8.666/93. 

• índice de Liquidez Corrente >= 1,00 
• índice de Endividamento Geral <=0,50 

O demonstrativo dos cálculos para obtenção dos índices acima será realizado em conformidade com as fórmulas a 
seguir: 

I LC= AC 
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PC • índice de Liquidez Corrente 

• índice de Endividamento Geral 
EG = PC + ELP 

AT 

Sendo: 

• AC = Ativo Circulante 

• PC = Passivo Circulante 

• ELP = Exigível a Longo Prazo 
• AT = Ativo Total 

9.1.3.10. As fórmulas em apreço deverão estar aplicadas em memorial de cálculos. 

9.1.3.11. Prova de que possui, até a data da apresentação da proposta deste Edital, Capital Social ou Patrimônio 
Líquido correspondente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou item pertinente, 

comprovado através do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social ou 
Certidão emitida pela Junta Comercial. 

9.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1.4.1 Comprovação de aptidão, através de Atestados de Capacidade Técnica, fornecidos por Pessoas Jurídicas de Direito 
Público ou Privado, que demonstrem ter a licitante, que atua no ramo de atividade compatível com o objeto desta 
licitação e de que cumpriu, ou vem cumprindo, integralmente e de modo satisfatório contrato(s) anteriormente 
mantido(s) com o(s) emitente(s) do(s) atestado(s). 

9.1.4.2 O atestado deverá ser impresso em papel timbrado, com nome e telefone de contato dos responsáveis pela informação 
atestada, não sendo aceitas declarações genéricas de catálogos, manuais de Internet, devendo ainda atestar a 
satisfação com o produto ofertado pela licitante. 

9.1.5 OUTROS DOCUMENTOS 

9.1.5.1 Certidão da Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, referente ao TCU - Inidôneos - Licitantes Inidôneos; CNJ - CNIA - 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal de Transparência - 
CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas, através do site 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), conforme artigos 22 e 23 da Lei Federal n2 12.846/13(Lei anticorrupção). 

9.1.5.2 Declaração Única, conforme modelo do Anexo III, contendo: 

a) Declaração de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do 
inciso XXXIII do art. 72 da Constituição Federal de 1998. 

b) Declaração de inexistência de fato superveniente e impeditivo de sua habilitação, na forma do art. 32, § 22, da Lei n.2 8.666/93; 

c) Declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação; 

d) Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

e) Declaração que esta empresa é considerada MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Incisos I e II do 
artigo 32 da Lei Complementar n2 123 de 14/12/2006 e que está excluída das vedações constantes do parágrafo 42 do artigo 
32 da Lei Complementar n2 123, de 14/12/2006. 
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f) Alvará de Funcionamento 

9.2 Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, ou através de publicações em órgão de imprensa oficial, ou 
cópia autenticada por cartório competente ou pelos servidores da COPEL, mediante apresentação dos originais. 

9.3 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos requeridos no presente edital e seus 
anexos. 

9.4 Os documentos extraídos via Internet serão considerados válidos após a confirmação da autenticidade por servidor municipal no 
endereço oficial (site) do órgão emitente. 

9.5 A existência de restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte sujeitas ao regime 

da Lei Complementar n2 123/06 não implica a inabilitação automática das mesmas. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 Concluída a fase de lances, após análise dos documentos de habilitação da empresa arrematante ora anexados no sistema, a referida 
empresa será convocada via sistema, para que em até 02 (dois) dias úteis, encaminhar os documentos de habilitação e a proposta de 

preços readequada em função do lance final, devendo o valor de sua proposta final ser igual ou imediatamente inferior a este valor. 

10.1.1 Caso o licitante faça o envio dos documentos de habilitação e proposta detalhada pelos correios, deverá postá-los via Sedex, 
com o envio do código de rastreamento à COPEL pelo e-mail licitacao@baianopolis.ba.gov.br 

10. 2 Será desclassificada a Proposta de Preços ou inabilitado o licitante que descumprir o prazo estabelecido no item anterior, 
devendo o Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação. 

10.3 Na hipótese da proposta de preços definitiva contemplar vários itens, o ajuste deverá ser realizado de forma linear sobre os 
preços unitários, sobre o preço total do item e sobre o valor global, aplicando-se o mesmo desconto, de modo que reflita na nova 
proposta a redução de preço proporcionada pelo lance do vencedor. 

10.4 Às microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido da Lei Complementar n2
123/06, quando do envio dos documentos de habilitação e que possuam alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, 
será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for comunicado da 
irregularidade existente, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

10.5 A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na legislação pertinente, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, assegurando-se às microempresas e empresas de pequeno porte em situação de empate o exercício do direito de 
preferência. 

10.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

11 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam. 

11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar 

o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §12 da LC n2 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances. 
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11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

11.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SISTEMA, sendo responsabilidade do 

licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de 

recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento 

licitatório. 

13. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

13.1 Os pedidos de esclarecimentos e/ou impugnações referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias 

úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico através do e-mail licitacao@baianopolis.ba.gov.br, 
ou presencialmente protocolizadas na Comissão Permanente de LICITAÇÃO - COPEL, situada na Praça Municipal, 10, Centro — 
Baianópolis/BA, das 08h às 12h. 

13.1.1 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e impugnações no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

13.1.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração. 

13.1.3 As impugnações entregues após o decurso dos prazos legais, não serão acatadas pelo pregoeiro. 

13.1.4 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e 
dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

13.1.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do 
processo de licitação. 

13.1.6 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

14. RECURSO 

14.1 Depois de declarado o vencedor pelo Pregoeiro, qualquer licitante, inclusive o que for desclassificado antes da fase de disputa, 
poderá manifestar, motivadamente, de forma sucinta, sua intenção de interpor recurso através da opção "ACOLHIMENTO DE RECURSO" 
do sistema eletrônico. 

14.2 O Sistema aceitará esta intenção de forma imediata, ao ato de declaração do vencedor; a ausência desta manifestação neste prazo 
importará na decadência do direito de recurso. 

14.3 A partir da manifestação será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões constantes do recurso, que deverão 
ser encaminhadas à COPEL, ficando os demais licitantes desde logo, intimados para, querendo, apresentar contrarrazões no mesmo 
prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente 

14.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser enviados por meio eletrônico através do e-mail licitacao@baianopolis.ba.gov.br ou 
presencialmente no Setor de Licitações desta Prefeitura situado Praça Municipal, 10, Centro — Baianópolis/BA, das 08h às 12h. 

14.5 Cabe ao Pregoeiro receber e examinar os recursos e contrarrazões de recurso, podendo reconsiderar sua decisão, em 05 (cinco) 
dias úteis ou, nesse mesmo período, quando mantiver sua decisão, encaminhá-lo(s) à autoridade competente que decidirá sobre a sua 
pertinência, no mesmo prazo, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 
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14.5.1 A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à verificação da tempestividade e da 
existência de motivação da intenção de recorrer. 

14.6 Decididos os recursos, a Autoridade competente fará a adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento 
licitatório. 

14.7 Manifestações posteriores e os recursos que forem enviados por fax ou e-mail não serão acatadas pelo Pregoeiro. 

14.8 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da COPEL. 

14.9 Os licitantes que apresentarem questionamentos, quer sob a forma de impugnação, quer em caráter de recurso, para obter o 
retardamento do certame licitatório, aplicar-se-ão as penalidades previstas no art. 7°, da Lei n° 10.520/2002. 

14.10 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1 Após a homologação da licitação, e sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento 
equivalente. 

15.2 O adjudicatário será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente, se for o caso, no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, podendo solicitar sua prorrogação por igual 
período, por motivo justo e aceito pela Administração. 

15.2.1 Se, por ocasião da formalização do contrato ou instrumento equivalente, as certidões de regularidade de débito da 
Adjudicatária perante a Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Justiça do Trabalho 
(CNDT) e as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, estiverem com prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a 
situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os 
documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

15.2.2 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a Adjudicatária será notificada para, no prazo 
de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, mediante a apresentação das certidões respectivas, com 
prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

15.3 Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, é facultado à 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das 
propostas subsequentes, na ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das condições de habilitação, procedendo 
à contratação. 

15.4 A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou mandatário com poderes expressos. 

15.5 O contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, no todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência 
da Administração. 

16. DA FORMA DE EXECUÇAO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAÇAO 

16.1. Os critérios de recebimento do objeto e de fiscalização estão previstos no termo de referência e na Minuta do Contrato 

17. CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 

17.1. A forma e condições de pagamento estão previstos no termo de referência e na Minuta do Contrato. 

18. SANÇÕES 
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18.1. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE BAIANÓPOLIS/BA e será descredenciada 
no cadastro de fornecedores do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do 
valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
II - não entregar a documentação exigida no edital; 
III - apresentar documentação falsa; 
IV - causar o atraso na execução do objeto; 
V - não mantiver a proposta; 
VI - falhar na execução do contrato; 
VII - fraudar a execução do contrato; 
VIII - comportar-se de modo inidôneo; 
IX - declarar informações falsas; e 
X - cometer fraude fiscal. 

18.2. Para os fins da Subcondição 19. VIII, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n.° 

8.666/93. 

19. ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

19.1 Esta licitação poderá ser revogada por interesse da Administração decorrente de fato superveniente, devidamente 
comprovado, ou anulada por vício ou ilegalidade, sem que as licitantes tenham direito a qualquer indenização, à exceção do 
disposto no art. 59 da Lei 8.666/93, assegurados o contraditório e a ampla defesa 

20. DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 A formulação da proposta implica para o licitante a aceitação integral e irretratável dos termos deste edital e seus anexos, 
bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares, tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados. 

20.2 Fica reservado à Administração o direito de: 

a) adiar a data de abertura das propostas da presente licitação, dando conhecimento aos interessados através de 
correspondência oficial encaminhada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data inicialmente marcada; 

b) transferir para o primeiro dia útil subsequente, caso haja impedimento na realização da licitação na data marcada para a 
sua abertura, mantidas as demais condições. 

20.3 0(a) Pregoeiro(a) poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, procedendo o registro da suspensão e a 
convocação para continuidade dos mesmos, bem como promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar 
originalmente da proposta. 

20.4 Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo(a) 
Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 

20.5 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por qualquer meio de comunicação 
que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município. 

20.6 Os casos omissos no presente edital serão resolvidos pela Comissão que deverá valer-se das disposições legais pertinentes. 

20.7 A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta do licitante que for 
declarado inidôneo na área da Administração Pública. 

20.8 A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o(a) Pregoeiro(a), se necessário, modificar 
este edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
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20.9 0(a) pregoeiro(a), no interesse da Administração poderá relevar falhas formais constantes da documentação e proposta, desde 

que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação pertinente. 

20.10 A falsidade das declarações prestadas no presente certame, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código 

Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas neste edital, mediante o 
devido processo legal, e implicará, também, na inabilitação do licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 

20.11 As propostas de preços readequadas e qualquer correspondência referente a este Pregão deverão ser encaminhados à 
Comissão Permanente de Licitação, na Sala de Licitações, Prédio da Prefeitura Municipal, sediado na Praça Municipal, n°10, Centro 
- Baianópolis/BA. 

20.12 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
sem comprometimento da segurança da futura aquisição. 

20.13 Os licitantes deverão acompanhar as mensagens referentes a esta licitação (respostas a questionamentos, impugnações, 
recursos, etc.) através do site do Banco do Brasil, www.licitacoes-e.com.br, sendo exclusivos responsáveis pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo "Chat de Mensagens". 

21. FORO 

21.1 Fica designado o foro da Comarca de Baianópolis, Estado da Bahia - Brasil, para julgamento de quaisquer questões judiciais 
resultantes deste edital. 

JANDIRA SOARFSSILVA-XAVIER 
PREFEITA MUNICIPAL 
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ANEXO - I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N° 002/2023 

1 — OBJETO Contratação de pessoa jurídica na aquisição de 01 (um) veículo zero km, para atender as necessidades do Município de 
Baianópolis/BA. 

2 —JUSTIFICATIVA: 

2.1 Considerando que a Prefeitura Municipal de Baianópolis-BA, busca o constante aprimoramento no desempenho de suas funções 

institucional, de maneira que as atividades integrantes funcionem de forma contínua, eficiente e eficaz, o que requer uma múltipla 

estrutura logística, capaz de gerir os meios que permitirão os fins, formada por diversificados serviços. 

2.2 Considerando que embora já tenha ocorrido investimentos nessa área, a renovação da frota é imprescindível para esta prefeitura, 
em decorrente da não utilização de veículos sem condições de uso, bem como substituir aqueles que começam a apresentar problemas 
crônicos de manutenção, cujo custo inviabiliza a permanência na frota. 

2.3 Considerando-se, ainda, que a vida útil ideal para um veículo é de 05 (cinco) anos devido ao uso contínuo, somados à própria ação 
da natureza e obsolescência normal, é necessário que haja renovação, investindo-se na aquisição de automóveis modernos e de modelos 
atuais, que ofereçam inovações tecnológicas, primordialmente nos itens segurança e conforto aos seus ocupantes, resistência, robustez 
e custos menores tanto referentes à manutenção quanto ao consumo de combustível, fatores que proporcionam à instituição melhores 
condições para o desenvolvimento de suas atividades e obrigações no zelo do bem Público. 

2.4 Considerando que devido a demanda de serviços e atividades das diversas Secretarias do Município de Baianópolis/BA, de acordo 
com as particularidades de cada uma, buscando melhorar a qualidade dos serviços e suprir as deficiências identificadas, tendo em vista 
os frequentes deslocamentos dos Secretários e servidores dentro e fora do município, destacando que o município não dispõe de 
quantidades de veículos suficiente para atender todas as demandas. 

2.5 Considerando que o Município de Baianópolis, tem Área territorial grande, cerca de 3.320,723 km2 , são muitas demandas 
operacionais no cotidiano, na sede, fora do município, bem como em diversas localidades na Zona Rural distante da sede, neste contexto 
aquisição supramencionada, é de suma importância para a realização de um bom trabalho por parte da Secretaria Municipal de 
Administração, e dando suporte as demais secretarias, facilitando os descolamentos dos seus profissionais/servidores, em busca de 
oferecer serviços ao município de qualidade, suprir as deficiências, com maior agilidade, maior segurança e logística. 

2.6 Portanto, desta forma, a Secretária de Administração do Município de Baianópolis, vem por meio deste Termo, estabelecer os 
procedimentos de contratação de aquisição de 01 (um) veículo zero km, privilegiando o critério de julgamento por item com vistas ao 
melhor aproveitamento dos recursos disponíveis com à ampliação da competitividade (art. 23, § 1° da Lei Federal n° 8.666/1993 e Súmula 
247 do TCU) 

3 — DAS ESPECIFICAÇÕES: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
TOTAL 

Valor 

Una/media 

Total 

1 

Veículo de passeio, O km, ano/modelo mínimo 2023/2023, 
motor 1.0, 08 válvula combustível flex (gasolina/etanol), 
cor branco, ar condicionado, direção hidráulica, 05 portas, 
vidros e travas elétricas, Rodas em chapa de aço ou 
opcional de l iga de alumínio R14, Pneus: 175/65, 
computador de Bordo, Banco do motorista com regulagem 
de altura, airbag duplo Frontal, freios ABS, Central 
Multimídia, Suspensão Elevada com altura Mínima do solo 
(mm): 175, com sistema de segurança ITPMS (Sensor de 
monitoramento da pressão dos pneus), Volante 
multifuncional, entrada usb, carpetes (dianteiros/ 

Unidade 01 
R$ 72.647,07 R$ 72.647,07 
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traseiros), sinto de três pontos para todos ocupantes, kit 

estepe (pneu, macaco, sinalizador e chave de roda). 

Demais itens obrigatórios pela legislação brasileira de 

trânsitos. 

OBS: O Veiculo deve ser entregue, devidamente 
emplacado sem Ônus. 

4. DA GARANTIA DOS VEÍCULOS E SUA EXECUÇÃO 

4.1. A licitante vencedora deverá fornecer juntamente com os veículos, documento de certificação do fabricante de que está apta a 

assegurar a garantia técnica, de forma a manter o atendimento em rede autorizada, para solução de eventuais discrepâncias observadas 

na utilização dos veículos. 

4.2. A garantia de veículo deverá ser total, inclusive abarcando os acessórios instalados pela empresa, com cobertura pelo período 
mínimo de 01 (um) ano ou pelo período previsto no manual do proprietário, prevalecendo o de maior período. 

4.3. É vedada a elaboração de manual de proprietário exclusivo para os veículos objeto da presente contratação com termos distintos 
daqueles fornecidos aos proprietários particulares do veículo. 

4.4. Considerando que os veículos poderão ser utilizados em todas as regiões do país, a assistência técnica deverá ser disponível em 
todas as Unidades da Federação para execução da garantia e assistência técnica por meio de serviços especializados de manutenção 
homologados pelo fabricante. 

4.5. As revisões periódicas previstas no manual do proprietário serão de responsabilidade da proprietária do veículo, no caso, a Prefeitura 
Municipal de Baianópolis-BA, na rede nacional de concessionárias autorizadas da fabricante, com ônus para a proprietária, durante o 
prazo de garantia dos veículos nas condições estabelecidas no manual do proprietário. 

4.5.1. Durante o período de garantia dos veículos, nos casos em que as revisões foram realizadas de acordo com o manual do proprietário, 
em rede nacional de concessionárias autorizadas, caso ocorra a necessidade de substituição de peças genuínas decorrentes de vício de 
fabricação, desde que a proprietária do veículo não tenha dado causa ao defeito, o custo da mão de obra especializada necessária e da 
aquisição da peça será de responsabilidade da CONTRATADA. 

4.5.2. Durante o período de garantia dos veículos (mínimo de 01 (um) ano contados da data do recebimento definitivo), em casos de 
deslocamentos a outras Unidades da Federação (distintas do Estado onde está sediada a proprietária do veículo), a CONTRATADA se 
responsabilizará pela manutenção corretiva dos veículos que apresentarem defeitos, na concessionária autorizada mais próxima, 
arcando com as peças de reposição e da mão-de-obra necessárias. 

4.5.2.1. Em caso de pane mecânica/elétrica do veículo que o impeça de circular, em decorrência do previsto no item 4.4 e seus 
subsequentes, os custos de remoção e de transporte do veículo (guincho) até a concessionária autorizada mais próxima do local do 
evento será de responsabilidade da CONTRATADA, independentemente de previsão dessa cobertura no manual do proprietário ou em 
manuais de serviços acessórios. 

4.5.2.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar telefone de emergência (central/serviço de atendimento ao cliente) para acionamento do 
guincho nas eventuais ocorrências descritas no item 5.4. e subsequentes. 

4.6. É vedada à empresa CONTRATADA opor qualquer restrição de assistência técnica constantes no manual do fabricante ou em outro 
instrumento da fábrica, cuja participação no certame configura plena aceitação das condições exigidas. 

4.7. As manutenções preventivas, de acordo com o manual do proprietário, para assegurar a garantia de fábrica, serão de 
responsabilidade e ônus da proprietária do veículo. 

5 DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
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5.1 Para a execução do objeto será formalizado o respectivo contrato, cuja minuta acompanha o edital de licitação, estabelecendo em 

suas cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com este Termo, o Edital de 

Licitação e a Proposta de Preços da empresa vencedora. 

5.2 O contrato terá vigência de 04 meses, com início na data de sua assinatura. 

6 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa execução para o fornecimento do objeto deste Contrato; 

6.2 Atestar a execução, acompanhando e fiscalizando o cumprimento do objeto do contrato, por meio do gestor, conforme previsão 

contratual; 

6.3 Efetuar os pagamentos, observadas as disposições do item próprio deste CONTRATO e do termo de Referência 

6.4 Designar representante para relacionar-se com a CONTRATADA como responsável pela execução do objeto. 

6.5 Supervisionar a entrega do objeto, exigindo presteza no fornecimento e correção das falhas eventualmente detectadas; 

6.6 Permitir acesso da CONTRATADA ao local da realização da entrega e/ou serviço; 

6.7 Manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto contratada 

7 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 Realizar a entrega requisitado de acordo com AS CARACTERISTICAS TÉCNICAS e em consonância com a respectiva proposta de preços 

apresentada na sessão de abertura do certame. 

7.2 Garantir a qualidade do item constante arrematado, especificado no MODELO DE PROPOSTA, quando da entrega do objeto licitado, 
obrigando-se a substituir, imediatamente, todos aqueles que estiverem fora do padrão, sem quaisquer ônus para contratante. 

7.3 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação; 

7.4 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela contratante; 

7.5 Responsabilizar-se por eventuais prejuízos causados ao contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade 
cometida no fornecimento; 

7.6 Arcar com os encargos, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato (artigo 71, caput da 
Lei n. 8.666/93). A inadimplência da contratada perante os encargos descritos, não transfere à contratante a responsabilidade por 
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato (§12 do artigo 71 da Lei n. 8.666/93). 

7.7 Responder financeiramente por quaisquer danos de sua responsabilidade para com a União, Estado, Município ou terceiros, sem 
prejuízo de outras medidas que possam ser adotadas, durante a execução do serviço prestado. 

7.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei ng.8078/90). 

8 DA FORMA DE PAGAMENTO 

8.1 O pagamento à contratada será efetuado mediante entrega do objeto, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da protocolização 
da Nota Fiscal com o devido ateste do recebimento do objeto. 

8.2 O pagamento somente será efetuado mediante apresentação de Nota Fiscal acompanhada dos documentos relativos as certidões 
negativas, todas devidamente conferidos por servidor público responsável. 
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8.3 Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude 

de penalidade ou inadimplência contratual. 

8.4 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal, serão os mesmos restituídos à contratada para as 

correções necessárias, sendo automaticamente alteradas as datas de vencimento, não respondendo o Município por quaisquer 

encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

8.5 Os pagamentos serão creditados em favor da contratada, por meio de Transferência Bancária em conta corrente indicada na 

proposta, contendo o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

9. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

9.1. A contratação para o objeto deste Termo de Referência está fundamentada com base na Lei n2. 10.520/02, que dispõe sobre o 

Pregão, Decreto n2 1024/201, a Lei Complementar 123, de 14.12.06 e subsidiariamente, no que couber pelas disposições contidas na Lei 

Federal n2 8.666, de 21.06.93, Lei Complementar n2 147 de 07 de agosto de 2014, com suas modificações posteriores 

10. DEMONSTRATIVO DE RESULTADO A SER ALCANÇADO (ECONOMICIDADE) 

10.1. A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação da aquisição em questão, poderá ser conseguida pelo recurso da 

competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e adequado processo e procedimento licitatório, cujo fator preponderante 

certamente será o "MENOR PREÇO GLOBAL". Assim, mediante tal critério e/ou parâmetro, necessariamente a Administração obterá a 

economia em função do custo benefício, não obstante seja ela uma expectativa que dependerá diretamente do preço praticado no 

mercado em relação ao bem móvel ofertado pela(s) empresa(s), cuja escolha recairá naquela que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL. 

11. DA CONTRATAÇÃO 

11.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, serão realizados os procedimentos legais para a formalização do contrato, 
visando a execução do objeto desta licitação nos termos da minuta que integra este edital. 

11.2. O adjudicatário será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente, se for o caso, no prazo de até 08 (oito) 
dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, podendo solicitar sua prorrogação por igual 
período, por motivo justo e aceito pela Administração. 

11.2.1. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante a Seguridade Social 
(INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Justiça do Trabalho (CNDT) e as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, 
estiverem com prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando 
nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade 
devidamente justificada. 

11.2.2. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 
(dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade 
em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

11.3. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, é facultado à 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das 
propostas subsequentes, na ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das condições de habilitação, procedendo 
à contratação. 

11.4. A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou mandatário com poderes expressos. 
11.5. O futuro contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, no todo ou em parte, sem prévia e expressa 
anuência da Administração. 

12. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 
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12.1. A pessoa designada para fiscalização e gerenciamento do contrato terá autoridade para exercer em nome da Secretaria que 

compõem a Administração Pública, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização do objeto licitado contidos neste 

Termo de Referência, podendo efetuar os testes de conformidade e verificação final dos equipamentos que compõem o veículo. 

12.2. A fiscalização, exercida pelo Município, não exclui e nem reduz a responsabilidade da empresa contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em corresponsabilidade do poder público ou de seus agentes e 

prepostos, salvo quanto a estes, se decorrente de ação ou omissão funcional, apurada na forma da legislação vigente. 

12.3. O contrato oriundo deste procedimento licitatório terá como responsável pela fiscalização o servidor Sr. Erasmo Rodrigues de 

Miranda, matrícula 6928, lotado na Secretaria Municipal de Administração nos termos do art. 

13. DOS PRAZOS E RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1. O objeto da presente licitação, deverão ser entregues em Baianápolis/BA — Bahia, na sede da Prefeitura, recebido por servidor 

(es) designado (s) pela contratante, sem custo/despesa alguma para a contratante. 

13.2. A Nota Fiscal/Fatura deve, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto licitado. 

13.3. O prazo para entrega do veículo é de até 10 (dez) dias a contar da data do recebimento da nota de empenho e da Autorização de 

Fornecimento; 

13.4. O veículo de ser entre devidamente emplacado dentro nas normas que determina a legislação brasileira de trânsito. 

13.5. O não atendimento do prazo fixado poderá implicar na aplicação das sanções definidas no Art. 87 da Lei n° 8.666/93; 

13.6. Na entrega, caso seja detectado itens que não atendem as especificações do objeto, deverá a Secretaria Municipal de 
Administração, rejeitá-lo, integralmente. 

13.7. O bem recusado pela contratante deverá ser substituído (s), automaticamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 
contados da data da Notificação. 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. A despesa decorrente do objeto deste Contrato, correrá à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral do Município, 
especificadas no Instrumento de Contrato. 

02.01.001 - GABINETE DO VICE-PREFEITO 
4.122.002.2.003 - GESTÃO DAS AÇÕES DO VICE-PREFEITO 
02.02.000 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
4.122.003.2.006 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE: 1500 

15. DAS SANÇÕES 

15.1. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE BAIANÓPOLIS/BA e será 
descredenciada no cadastro de fornecedores do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta 
por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

I — não assinar o contrato; 

II — não entregar a documentação exigida no edital; 

III — apresentar documentação falsa; 

IV — causar o atraso na execução do objeto; 

V — não mantiver a proposta; 

Página 18 de 26 

Praça Municipal, n - 10— Centro — Baianápolis — Bahia. 
Fone /fax: 77— 3617-2116 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIANÓPOLIS 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ 13.654.413/0001-31 

VI — falhar na execução do contrato; 

VII — fraudar a execução do contrato; 

VIII — comportar-se de modo inidôneo; 

IX — declarar informações falsas; e 

X — cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Único: Para os fins da Subcondição, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei 

n.9 8.666/93. 

16. ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

16.1. Esta licitação poderá ser revogada por interesse da Administração decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, 

ou anulada por vício ou ilegalidade, sem que as licitantes tenham direito a qualquer indenização, à exceção do disposto no art. 59 da Lei 

8.666/93, assegurados o contraditório e a ampla defesa 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. A formulação da proposta implica para o licitante a aceitação integral e irretratável dos termos deste edital e seus anexos, bem 

como a observância dos preceitos legais e regulamentares, tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados. 

17.2. Fica reservado à Administração o direito de: 

a) Adiar a data de abertura das propostas da presente licitação, dando conhecimento aos interessados através de 

correspondência oficial encaminhada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data inicialmente marcada; 

b) Transferir para o primeiro dia útil subsequente, caso haja impedimento na realização da licitação na data marcada para a sua 

abertura, mantidas as demais condições. 

17.3. O Pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, procedendo o registro da suspensão e a convocação 

para continuidade dos mesmos, bem como promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 

licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

17.4. Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, 

sob pena de desclassificação/inabilitação. 

17.5. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por qualquer meio de comunicação que 

comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município. 

17.6. Os casos omissos no presente edital serão resolvidos pela Comissão que deverá valer-se das disposições legais pertinentes. 

17.7. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta do licitante que for declarado 

inidôneo na área da Administração Pública. 

17.8. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o Pregoeiro, se necessário, modificar este edital, 

hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação das propostas. 

17.9. O pregoeiro, no interesse da Administração poderá relevar falhas formais constantes da documentação e proposta, desde que 

não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação pertinente. 

17.10. A falsidade das declarações prestadas no presente certame, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código 

Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas neste edital, mediante o devido 

processo legal, e implicará, também, na inabilitação do licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 
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